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10 — Nos n.os 5 e 6 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 73/2015, de 11 de maio, onde se lê:

«5 — Os protocolos referidos no n.º 5 do artigo 7.º -A 
do SIR são celebrados no prazo de 90 dias a contar da 
data de publicação do presente decreto -lei.

6 — A funcionalidade a que se refere a alínea s) do 
n.º 3 do artigo 7.º -C do SIR fica condicionada ao de-
senvolvimento e implementação do Sistema Nacional 
de Informação Territorial.»

deve ler -se:
«5 — Os protocolos referidos no n.º 5 do artigo 7.º -C 

do SIR são celebrados no prazo de 90 dias a contar da 
data de publicação do presente decreto -lei.

6 — A funcionalidade a que se refere a alínea s) do 
n.º 3 do artigo 6.º do SIR fica condicionada ao desen-
volvimento e implementação do Sistema Nacional de 
Informação Territorial.»
Secretaria -Geral, 9 de junho de 2015. — O Secretário-

-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 38/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 15 de maio de 2015, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas comunicou ter a República Portuguesa depositado, 
a 15 de maio de 2015, o seu instrumento de ratificação à 
emenda ao artigo 8.º da Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
aberta à adesão em 1 de março de 1993.

A emenda ao artigo 8.º da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção Racial foi aprovada, para adesão, pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 4/2001 e ratificada pelo De-
creto do Presidente da República n.º 5/2001, publicados no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 23, de 27 de janeiro 
de 2001.

Direção -Geral de Política Externa, 29 de maio de 2015. — 
O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 177/2015
de 15 de junho

O Decreto n.º 41798, de 8 de agosto de 1958, que apro-
vou o plano de uniformes da Policia de Segurança Pública, 
adiante designada PSP, criou, através do seu artigo 25.º, 
o modelo de guião a usar pelas polícias dos comandos 
distritais em paradas e desfiles.

Pela Portaria n.º 19099, de 28 de março de 1962, foi 
aprovado o modelo de guião a usar pelo Comando -Geral da 
PSP, o qual foi substituído por um estandarte cujo modelo 
foi definido pela Portaria n.º 143/84, de 9 de março.

Por sua vez, a Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que 
aprovou a orgânica da PSP, veio estabelecer no n.º 1 do 
seu artigo 8.º que a PSP tem direito a brasão de armas, 
bandeira heráldica, hino e selo branco e, nos n.os 2 e 4, 

que a Direção Nacional, as unidades de polícia e os es-
tabelecimentos de ensino têm direito a brasão de armas, 
bandeiras heráldicas e selo branco a aprovar por portaria 
do ministro da tutela.

Tendo em conta o longo tempo entretanto decorrido e a 
necessidade de se renovar e valorizar a imagem da insti-
tuição policial, importa proceder à criação de um símbolo 
nacional que represente heraldicamente a PSP.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Administração In-

terna, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 8.º da Lei 
n.º 53/2007, de 31 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova a bandeira heráldica a usar 
pela Polícia de Segurança Pública (PSP).

Artigo 2.º
Estandarte

O estandarte é a bandeira heráldica de desfile e cons-
titui símbolo da Policia de Segurança Pública, devendo 
obedecer ao seguinte:

1 — Descrição e especificações:
a) É de seda, bordado, tem a forma de um quadrado com 

75 cm, azul pantone 288C, contendo ao centro a bordadura 
distintivo da PSP, encerrando uma estrela de 6 pontas tudo 
de ouro (Figura 1);

b) É debruado por um cordão fino de seda de ouro a 
azul -ferrete o qual assegura a sua fixação à haste (Figura 2);

c) A haste é de madeira de castanho envernizado, com 
lança e conto de ouro, com 3,5 cm de diâmetro e 2,40 m de 
comprimento total, com 31,3 cm e 15,0 cm de comprimento 
da lança e do conto, respetivamente;

d) O estandarte enfia na haste por uma bainha denti-
culada.

2 — Simbologia:
a) A ESTRELA — simboliza a meta do caminho árduo 

a trilhar, apresentando as seis pontas através dos seus dois 
triângulos invertidos o abraço da técnica e do ritmo do seu 
dinamismo no cumprimento da missão;

b) A BORDADURA DISTINTIVO DA PSP — símbolo 
associado à instituição centenária, ao serviço de Portugal;

c) O OURO — significa nobreza, sabedoria e fidelidade;
d) O AZUL — significa justiça, integridade e galhardia 

de todos os seus elementos.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 143/84, de 9 de março.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Administração Interna, Anabela Maria 
Pinto de Miranda Rodrigues, em 1 de junho de 2015. 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 103/2015
de 15 de junho

O Decreto -Lei n.º 190/2004, de 17 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, estabelece 
regras relativas à colocação no mercado dos adubos e cor-
retivos agrícolas, genericamente designados como matérias 
fertilizantes e, simultaneamente assegura a execução, na 
ordem jurídica interna, das disposições do Regulamento 
(CE) n.º 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 13 de outubro de 2003, relativo aos adubos.

A Portaria n.º 1322/2006, de 24 de novembro, define os 
termos em que devem ser colocadas no mercado as ma-
térias fertilizantes referidas no decreto -lei acima referido, 
e que estabelece as regras para colocação no mercado 
das matérias fertilizantes que não constam do anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 2003/2003, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, nem da norma 
portuguesa NP 1048, mediante autorização prévia.

O Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, que 
aprova o regime geral da gestão de resíduos, estabelece as 
condições a aplicar na valorização de resíduos que permi-
tam a atribuição de fim do estatuto de resíduo ao produto 
resultante, desde que seja evidenciado o cumprimento de 
critérios previamente definidos.

Face ao acréscimo de pedidos de autorização prévia 
de colocação no mercado de matérias fertilizantes com 
materiais de origem orgânica e à necessidade de sistema-
tizar critérios e procedimentos conducentes a eliminar a 
figura de pedidos de autorização, o presente diploma visa, 
por um lado, proceder à simplificação dos procedimentos 
administrativos associados à colocação no mercado de 
matérias fertilizantes e, por outro lado, de forma a con-
tribuir para a consolidação legislativa no domínio das 
matérias fertilizantes e dando expressão a um dos objetivos 
do programa de simplificação administrativa, reunir esta 
matéria num único diploma, revogando -se o Decreto -Lei 
n.º 190/2004, de 17 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 73/2011, de 17 de junho, e a Portaria n.º 1322/2006, 
de 24 de novembro.

O objetivo final é, portanto, disponibilizar um quadro 
legislativo com maior clareza jurídica, que permita uma 
mais correta colocação no mercado das matérias fertili-
zantes.

Com vista a enquadrar as exigências que se afiguram 
fundamentais na utilização sustentável das matérias fertili-
zantes com componentes orgânicos, estabelecem -se crité-
rios de qualidade para estas matérias produzidas a partir de 
resíduos e matérias orgânicas biodegradáveis. Estabelece-
-se, ainda, que a produção destas matérias fertilizantes, de 
acordo com as disposições do presente diploma, configura 
a aplicação do fim de estatuto de resíduo à produção de 
composto constituindo -se como um produto.

Simultaneamente, é criado um sistema de registo das 
matérias fertilizantes não harmonizadas, estabelecendo -se 
a obrigatoriedade da sua inscrição, definindo -se as obriga-
ções a que o responsável pela colocação no mercado está 
sujeito, o regime de fiscalização e o quadro sancionatório, 
com vista ao cumprimento das disposições legais nesta 
matéria. É ainda previsto o procedimento que deve ser 
seguido pelo fabricante, sempre que pretenda incluir um 
novo tipo de matéria fertilizante no anexo I ao presente 
diploma.


